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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo Nº 0000372-56.2011.815.0361)
RELATOR      : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE    : Paulo Jacinto da Silva
DEFENSOR   : Gilberto Magalhães da Silva 
APELADO      : Justiça Pública

PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  pessoa.  Lesão 
corporal  Leve.  Prejudicial  de  mérito.  Prescrição  retroativa. 
Inocorrência. Mérito. Dosimetria da pena. Punição com pena de 
reclusão.  Crime  punido  com  pena  de  detenção.  Equivoco. 
Correção de ofício. Desprovimento.

_  Não  há  que  se  falar  em  extinção  da  punibilidade  pela  
prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal, quando não  
ocorreu o prazo prescricional previsto em lei. 

_  Deve  ser  corrigido,  de  ofício,  quando,  equivocadamente,  
impõe-se pena de reclusão e a lei determina que a pena é de  
detenção.

_ Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em rejeitar  a preliminar,  no mérito,  negou-se provimento ao apelo e, de 
ofício,  corrigiu-se erro material,  nos termos do voto do Relator e em harmonia com o 
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Paulo  Jacinto  da 
Silva, que tem por escopo impugnar a sentença que o condenou, por ter infringido o art. 
129, caput, CP, à pena privativa de liberdade pelo período de 8 (oito) meses de reclusão, 
a ser cumprida em regime aberto (sentença às fs. 120/124).

Infere-se dos autos que o apelante foi denunciado juntamente com 
José Severino de Sousa, vulgo “Mimo”, sob a acusação de no dia 09/07/2011, os dois 
terem iniciado  uma briga,  e  o  primeiro  ter  se  armado com uma foice  para  agredir  o 
segundo. 

Narrou a peça acusatória que a vítima Cosmo dos Santos Damião, 
pai do segundo denunciado, foi chamado para socorrer o filho, e, na tentativa de defendê-
lo,  foi  atingido  com um golpe  de  foice  na  sua  orelha  direita  e  no  seu  braço  direito, 
deixando-o com deformidade permanente. 

Contou que o segundo denunciado ao ver seu pai ferido desferiu um 
golpe de foice na perna do primeiro denunciado, ora apelante, cujos ferimentos deixaram-
no incapacitado para as ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias. 

Requereu  a  condenação  do  primeiro  denunciado,  ora  apelante, 
como incurso nas penas do art. 129, § 1º, III, do CP e do segundo denunciado como 
incurso na pena do inciso do I do § 1º do art. 129 do CP (fs. 02/04).

A denúncia foi recebida em 24/05/2012 (f. 62). 

O réu  José Severino de Sousa foi beneficiado com a suspensão 
condicional do processo em 01/02/2013 (fs. 86/87). 

O magistrado  a quo desclassificou o crime de lesão corporal grave 
(art. 129,   § 1º, III, do CP1), para lesão corporal simples (art. 129,  caput,  do CP2), e o 
condenou à pena privativa de liberdade pelo período de 8 (oito) meses de reclusão a ser  
cumprida no regime aberto (sentença fs. 120/124).

Em suas razões, o apelante argui que ocorreu a prescrição, sob a 
alegação de que, entre a data do fato e a interposição do recurso, havia decorrido o 
período  de  3  (três)  anos,  devendo-se  reconhecer  a  extinção  da  punibilidade  pela 
prescrição retroativa (fs. 133/136).

1Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
§ 1º Se resulta:
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;
2 Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano.
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Contrarrazões às fs. 143/145.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  oferta  parecer,  opinando  pelo 
desprovimento da apelação, porém, opina para que, de ofício, seja corrigido o equívoco 
quanto à pena, sob o fundamento de que para o crime de lesão corporal leve, a lei prevê 
pena de detenção, e não de reclusão como imposta pelo juiz sentenciante. (fs. 74/80). 

É o relatório. 

_ V O T O _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

1. PREJUDICIAL DE MÉRITO (PRESCRIÇÃO RETROATIVA):

O recurso deve ser desprovido. 

Pretende  o  apelante  a  extinção  da  punibilidade  mediante  o 
reconhecimento da prescrição retroativa, sob a arguição de que decorreu o prazo de três 
anos entre a data do fato e a interposição da apelação. 

Razão não lhe assiste. 

Com  efeito,  inicialmente,  há  que  se  ressaltar  que  o  prazo 
prescricional, in casu, de três anos (art. 109, VI, do CP3), em virtude da pena corpórea ter 
sido cominada em 8 (oito) meses, ou seja, inferior a um ano, somente ocorreria se, entre  
o recebimento da denúncia (art. 117, I, do CP4) e a data da publicação da sentença (art. 
117,  IV, do CP5) houvesse decorrido o prazo de três anos, fato que não aconteceu.

Depreende-se que a denúncia foi recebida em 24/05/2012 (f. 62) e a 
sentença condenatória foi publicada em 21/11/2013 (f. 124v), tendo decorrido apenas o 
período de 1 (um) e 6 (seis) meses, constatando-se, portanto, que não decorreu o prazo 
prescricional de três anos previsto na lei penal, de maneira que não há que se falar em 
prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado.

3Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110  
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:  
(Redação dada pela Lei nº 12.234, de 2010).
(...)
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. (Redação dada pela Lei nº 12.234, de  
2010).
4Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
5Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
(...)
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Redação dada pela Lei nº 11.596,  
de 2007).
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Destarte, está afastada a hipótese de extinção da punibilidade pelo 
instituto da prescrição, mantendo-se a condenação pelo crime de lesão corporal leve pelo 
período de 8 (oito) meses. 

2.  MÉRITO.

2.1 DOSIMETRIA DA PENA:

Como bem apontado pela Procuradoria-geral de Justiça no parecer 
de fs. 74/80, o apelante foi condenado pelo crime de lesão corporal leve (art. 129, caput,  
do CP6), que prevê a pena de detenção, enquanto o apelante foi punido com pena de 
reclusão (sentença às fs. 120/124).

Ora, referido equívoco, deve ser corrigido nesta instância, com fulcro 
no efeito devolutivo da apelação criminal, que devolve o conhecimento de toda a matéria  
a instância superior.

Destarte, determino a condenação em 8 (oito) meses de detenção. 

No mais, mantenho os demais termos da sentença condenatória, por 
estar de acordo com os ditames legais, tal como o regime da pena, determinando-se que 
se inicie no aberto, como mantenho a não concessão dos benefícios previstos no art. 44 e 
77 do Código Penal.

Quanto à conversão da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, verifica-se que o apelante não atende aos requisitos do art. 447, do CP, em razão 
do  crime  ter  sido  cometido  com  violência,  da  mesma  forma  que  não  preenche  as 
exigências  do  art.   778 do  CP,  não  fazendo  jus  ao  SURSIS,  ou  seja,  a  suspensão 
6Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
7Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência 
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998)
II - o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei nº 
9.714, de 1998)
8Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por  
2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I  -  o  condenado não  seja  reincidente  em crime  doloso;  (Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os 
motivos e  as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela  Lei  nº  7.209,  de 
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condicional  da  pena,  em  virtude  das  circunstâncias  judiciais  não  recomendarem  a 
concessão desse benefício, tendo em vista que tem uma personalidade voltada para a 
prática de crimes, conforme restou demonstrada pela sua ficha de antecedentes criminais 
(fs. 115/119), não sendo a hipótese de incidência da Súmula 4449 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Ante o exposto,  nego provimento à apelação criminal, e, de ofício, 
determino que a condenação imposta pelo juiz a quo em 8 (oito) meses de reclusão, seja 
cumprida em 8 (oito) meses de detenção no regime aberto. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior,  
relator, José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. 
Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  revisor,  e  Marcos William de Oliveira  (Juiz  de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes 
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 19 de  
março de 2015.

Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
Relator

 

11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
9Súmula 444. É vedada a utilização de inquérito policiais e ações penais em curso para agravar a pena-
base.
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